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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.
AÇÃO  AUTÔNOMA  DE  PARTILHA  DE  BENS
POSTERIOR  AO  DIVÓRCIO  HOMOLOGADO.  FORO
COMPETENTE  DAQUELE  JUÍZO  QUE DECRETOU O
DIVÓRCIO. NATUREZA ACESSÓRIA.  JUÍZO DA VARA
DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA DO JUIZO SUSCITADO.

– Na espécie, considerando que a partilha de bens
passou  a  ter  natureza  acessória  à  ação  de  divórcio,
quando não ocorrida a partilha de bens,  a competência
para processar a sobrepartilha é do Juízo que decretou o
divórcio, qual seja, a  4ª Vara de Família da Comarca de
Campina Grande.

Vistos etc.

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  suscitado  pela 1ª

Vara Cível da Comarca de Campina Grande em face do Juízo de Direito da  4ª Vara

de Família da Comarca de Campina Grande, diante da distribuição dos autos da

Ação de Sobrepartilha proposta por Zenildo Diniz Silva.

Distribuída  a  Ação  para  a  4ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de

Campina  Grande,  esse  Juízo  remeteu  os  autos  para  o  Juízo  Suscitante,

fundamentando, para tanto, que a presente demanda trata de ação autônoma e não

acessória ao divórcio homologado por este juízo em demanda anterior.

Remetido  o  feito  para  a  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina

Grande, essa última suscitou o presente Conflito Negativo de Competência, sob o
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argumento de que a demanda em questão diz  respeito  a  partilha de bens

adquiridos  na  constância  do  casamento,  deve  tramitar  perante  o  juízo  que

dissolveu a relação matrimonial.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer,

opinou  pela  procedência  do  conflito,  indicando  a  competência  do  Juízo

Suscitado (fls.40/43).

É o relatório. 

DECIDO

O caso em desate é de fácil resolução. 

O Autor ajuizou pedido de partilha de bens, sustentando que

por ocasião da tramitação do processo que decretou o divórcio consensual (nº

001.2009.022.923-6), deixou o magistrado de realizar a meação do patrimônio

do ex-casal, sob o fundamento de que a questão deveria ser dirimida em ação

autônoma de partilha de bens. 

Da análise dos autos,  extrai-se que o Juiz  da 1ª Vara Cível

suscitou o conflito de competência, por entender que se trata de sobrepartilha

dos bens comuns que não integram o rol  dos bens partilhados no divórcio,

tornando, preventivo o Juízo da 4ª vara de Família que decretou o divórcio. 

Com razão o Juiz suscitante. 

O  requerente  pretende,  na  verdade,  a  partilha  dos  bens

comuns que não foram partilhados por ocasião da homologação do divórcio de

fls.08. 

Assim sendo, considerando que a partilha de bens passou a ter

natureza  acessória  à  ação  de  divórcio,  havendo  bem  não  partilhado,  a

competência para processar a sobrepartilha é do Juízo que decretou o divórcio,

vez que se trata de questão decorrente do regime de bens e das estipulações
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feitas naqueles autos. 

Sobre o tema, segue jurisprudência da nossa Corte e de outros

Tribunais:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.
AÇÃO  DE  PARTILHA  DE  BENS  POSTERIOR  AO
DIVÓRCIO.  DISTRIBUIÇÃO  DA AÇÃO  AO  JUÍZO  DA
VARA DE FAMÍLIA. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA.
REDISTRIBUIÇÃO  PARA  UMA  VARA  CÍVEL.
SUSCITAÇÃO DO CONFLITO. CONHECIMENTO PARA,
DE PLANO, DECLARAR COMPETENTE O SUSCITADO.
Estando demonstrado nos autos que o feito se resume a
partilha de bens adquiridos na constância do casamento,
a ação deve ser processada e julgada perante a 3.ª Vara
da  Comarca  de  Guarabira.  PROCESSUAL  CIVIL
¿  Conflito  Negativo  de  Competência.  Ação  de  divisão
patrimonial  dos  aquestos  .  Pretensão  relacionada  ao
direito  familiar.  Art.  42  da  LOJE.  Atribuição  de
competência ao Juízo suscitado. Competem as varas de
Família as ações de partilha patrimonial decorrentes de
dissolução de sociedade conjugal, com fulcro no art. 42
da LOJE (CC n.º 001 2005 031 271 -7/001,  Rel.:  Des.
Abraham Lincoln  da  Cunha  Ramos,  4.ª  Câmara Cível,
D.J.: 21/02/2006)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00041164620138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 20-05-2015) 

CIVIL.  FAMÍLIA.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  ANULATÓRIA DE  VENDA DE
IMÓVEL. EX-CÔNJUGES AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA
DA  SOCIEDADE  CONJUGAL.  DIVÓRCIO.
SOBREPARTILHA. COMPETÊNCIA. VARA DE FAMÍLIA.
1. Tem-se, em verdade, ação de sobrepartilha se os bens
sub judice não foram objeto  de partilha  na ocasião do
divórcio  do  casal.  2.  Não  tendo  sido  partilhados  os
imóveis por ocasião do divórcio do casal, é competente
para julgar a sobrepartilha o mesmo juízo que decretou o
divórcio. 3. Compete ao juízo de família definir e apurar
se, em razão do regime patrimonial eleito e em razão de
fraude  ou  simulação  na  alienação  dos  bens
questionados, a ex-cônjuge tem direitos sobre bens ainda
não partilhados. 4. Agravo conhecido e desprovido.
(TJ-DF  -  AGI:  20150020134074,  Relator:  MARIA  DE
LOURDES ABREU, Data de Julgamento: 23/07/2015,  5ª
Turma Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE :
18/08/2015 . Pág.: 174)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  Ação  de
partilha de bens posterior  ao divórcio - Distribuição por
dependência  ao  Juízo  Suscitado,  a  quem  competiu
processar e julgar o divórcio antecedente - Configuração
do  conflito  -Acessoriedade  entre  as  demandas  -
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Competência  do  MM.  Juiz  Suscitado  -  Conflito
procedente  (Conflito  de  Competência  nº  0101253-
80.2013.8.26.0000,  Rel.  Samuel  Junior,  Presidente  da
Seção de Direito Público, j. 04/11/2013).

De  outra  banda,  segundo  LOJE/PB,  a  Vara  de  Família  é

competente para processar e julgar, com exclusividade, as causas que digam

respeito:

Art. 168. Compete a Vara de Família processar e julgar:

I  –  as  ações  de  nulidade  e  anulação  de  casamento,
separação
judicial e divórcio, bem como as relativas a impedimentos
matrimoniais e à separação de corpos;

II  –  os  pedidos  de  emancipação  e  suprimento  de
consentimento dos pais e tutores;
(...)

VI – as ações concernentes ao regime de bens entre
cônjuges  e  companheiros,  pacto  antenupcial,
usufruto e administração de bens de filhos menores e
bem de família;

VII – as ações relativas a alimentos;
(...)

XI – os pedidos de especialização de hipoteca legal.

Parágrafo único. Cabe ao juiz da Vara de Família cumprir
cartas precatórias relativas à matéria de sua competência

Nesse  contexto,  tendo  em  vista  que  a  Ação  em  comento

pretende,  tão  somente,  a  sobrepartilha  de  bens  que  não  foram analisados

quando do divórcio, impõe-se o reconhecimento da acessoriedade, devendo,

por consequência, ser direcionada ao mesmo Juízo que decretou o divórcio.

Por  tais  razões,  CONHEÇO  DO  CONFLITO, a  fim  de

DETERMINAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO, em harmonia com

o parecer da Procuradoria de Justiça. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa/PB, ___ de abril de 2016.
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Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator 
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